
Dispõe  sobre  a  revisão  geral  anual  das
remunerações dos  servidores  públicos  da
Câmara Municipal para o exercício de 2023,
e  alterações  no  Anexo  I  da  Lei
Complementar nº 160/2013 e no Anexo II da
Lei  Complementar  nº  161/2013,  conforme
especifica.

Art. 1º Ficam  atualizadas  em  5,79%  (cinco  vírgula  setenta  e  nove  por  cento)  as
remunerações  mensais  dos  servidores  públicos  municipais  da  Câmara  Municipal  da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, com base no inciso X, do art. 37 da Constituição
Federal.

§ 1º O índice aplicado na atualização das remunerações refere-se ao Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA) acumulado no ano de 2022.

§ 2º A atualização de que trata esta Lei incide sobre:

I - A remuneração contida no Anexo I da Lei Complementar nº 160/2013, referente ao
cargo de provimento em comissão;

II - As remunerações contidas no Anexo II da Lei Complementar nº 161/2013, referentes
aos cargos de provimento efetivo.

Art. 2º Em razão da atualização ora promovida o Anexo I da Lei Complementar nº 160/2013
e o Anexo II da Lei Complementar nº 161/2013, passam a vigorar de acordo com os Anexos
I e II desta Lei Complementar, respectivamente.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos ao dia 1º de fevereiro de 2023.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 1º de fevereiro de 2023.

MESA DIRETORA

  PAULO ROBERTO PEREIRA                                       DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO
          Presidente da Câmara                                            Vice-Presidente

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ                    CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
                      1ª Secretária                                                                             2º Secretário
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JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Senhores Vereadores,

Apresentamos à apreciação do douto Plenário, o projeto de lei complementar que
“Dispõe sobre a revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos da Câmara
Municipal  para  o  exercício  de  2023,  e  alterações  no  Anexo  I  da  Lei  Complementar  nº
160/2013 e no Anexo II da Lei Complementar nº 161/2013, conforme especifica”.

A revisão de que trata o projeto, de 5,79%, refere-se ao Índice Nacional de Preços
ao Consumidor - Amplo (IPCA) acumulado em 2022, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística. 

Tal medida encontra fundamento no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal que
assim assegura:

Art. 37…
...
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata
o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei
específica,  observada  a  iniciativa  privativa  em  cada  caso,
assegurada  revisão geral  anual,  sempre na  mesma data  e  sem
distinção de índices.

Em  razão  dessa  atualização,  necessário  se  faz  alterar  o  Anexo  I  da  Lei
Complementar nº 160/2013 e também o Anexo II  da Lei Complementar nº 161/2013,  os
quais contém as tabelas relativas aos vencimentos dos servidores.

Dessa  forma,  solicitamos  o  apoio  dos  ilustres  vereadores  para  a  aprovação  do
presente projeto.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 1º de fevereiro de 2023.

MESA DIRETORA

  PAULO ROBERTO PEREIRA                                       DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO
          Presidente da Câmara                                            Vice-Presidente

GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ                    CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
                      1ª Secretária                                                                             2º Secretário
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ANEXO I

O valor do vencimento contido no Anexo I da Lei Complementar nº 160/2013 passa a vigorar
da seguinte forma:

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
NOMENCLATURA QUANTIDADE VENCIMENTO

[...] [...] 6.525,43

ANEXO II

As tabelas de vencimentos contidas no Anexo II da Lei Complementar nº 161/2013 passam
a vigorar da seguinte forma:

TABELAS DE VENCIMENTOS

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda Constitucional nº 91, de 2016

Vide Emenda Constitucional nº 106, de 2020

Vide Emenda Constitucional nº 107, de 2020

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º
ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático,
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento,
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia
social  e comprometida,  na ordem interna e internacional,  com a solução pacífica das controvérsias,  promulgamos,  sob a
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art.  1º A República Federativa do Brasil,  formada pela união indissolúvel  dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos

termos desta Constituição.
…

…

…

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao
seguinte:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos,  de  acordo com a natureza e  a  complexidade do cargo ou emprego,  na forma prevista em lei,  ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
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III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V -  as  funções de confiança,  exercidas exclusivamente por  servidores ocupantes de cargo efetivo,  e os cargos em
comissão,  a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei,
destinam-se  apenas  às  atribuições  de  direção,  chefia  e  assessoramento;                 (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica;               (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os
critérios de sua admissão;

IX  -  a  lei  estabelecerá os  casos de contratação por  tempo determinado para  atender  a necessidade temporária  de
excepcional interesse público;   (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de índices; 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 20/09/2013
Autoria do Projeto: Mesa Diretora da Câmara Municipal

Cria a estrutura organizacional e institui o
organograma da Câmara Municipal da Estância
Turística de Paraguaçu Paulista e dá outras
providências. 

MIGUEL CANIZARES JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista,  no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  APROVOU e  ele,  com
fundamento no caput do art. 48, combinado com o inciso IV, do art. 51, ambos da Constituição Federal,
PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei cria a estrutura organizacional da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista, institui a representação gráfica desta estrutura através de organograma e dispõe sobre os
cargos de provimento em comissão do Poder Legislativo Municipal. 

§ 1º. A estrutura organizacional da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista, criada por esta Lei, tem por finalidade prestar assistência técnica, jurídica, administrativa e
institucional ao Poder Legislativo Municipal, em especial à Presidência, Mesa Diretora, Comissões e
Vereadores.

§ 2º. O modelo de gestão adotado pela Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista está baseado no planejamento integrado de ações, transparência e controle social sobre as
atividades do Poder Legislativo.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

Capítulo I
Da Estrutura Organizacional

Art. 2º. A estrutura organizacional da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
está assim constituída: 
I – Mesa Diretora; 
II – Gabinete da Presidência da Mesa da Câmara Municipal; 
III – Procuradoria Jurídica;
IV – Assessoria de Imprensa; 
V – Assessoria Técnica de Informática;  
VI – Departamento Legislativo; 
VII – Departamento Administrativo e Financeiro. 

Capítulo II
Da Mesa Diretora

Art. 3º. A Mesa Diretora da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista é constituída
na forma definida no art. 19 da Lei Orgânica do Município.

Art. 4º. As Comissões Permanentes e Especiais de Inquérito, vinculadas à Mesa Diretora, são
constituídas e tem as suas competências definidas na forma dos arts. 25, 26 e 27 da Lei Orgânica do
Município. 

Capítulo III
Do Gabinete da Presidência da Mesa da Câmara Municipal

Art. 5º. O Gabinete da Presidência da Mesa é composto pelo órgão de assessoramento da Procuradoria
Jurídica. 

Art. 6º. São subordinados ao Gabinete da Presidência da Mesa os seguintes órgãos:
I – Assessoria de Imprensa; 

Lei Complementar nº 160/2013 - 2

Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19700-000 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

6/
20

23
 P

ro
to

co
lo

 3
56

99
 E

nv
io

 e
m

 0
2/

02
/2

02
3 

08
:0

1:
23

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 M

es
a 

D
ir

et
or

a.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

23
/1

91
28

/1
91

28
_o

ri
gi

na
l.p

df



ANEXO I
CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO MANTIDO

NOMENCLATURA QUANTIDADE VENCIMENTO

Chefe de Gabinete* 1 6.168,29 **
* (Nomenclatura do cargo alterada pela Lei Complementar nº 220/18)
** (Vencimento alterado pela Lei Complementar nº 269/22)

ANEXO II
FUNÇÕES GRATIFICADAS CRIADAS

NOMENCLATURA % QUANTIDADE

Controlador Interno 20 1
Chefe de Setor 10 2
Encarregado de Serviço 40* 1
Presidente da Comissão de Licitações ** 15 1
Membro da Comissão de Licitações ** 10 2
Pregoeiro *** 15 1
Ouvidor *** 15 1
* (porcentagem da gratificação alterada pela Lei Complementar nº 220/18)
** (funções gratificadas criadas pela Lei Complementar nº 220/18)
*** (funções gratificadas criadas pela Lei Complementar nº 249/19)

ANEXO III
CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÀO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

POR UNIDADE ADMINISTRATIVA
UNIDADE ADMINISTRATIVA: Gabinete da Presidência

NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Chefe de Gabinete * 1 Cargo em comissão
* (Nomenclatura do cargo alterada pela Lei Complementar nº 220/18)

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Controle Interno
NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Controlador Interno 1 Função gratificada

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Departamento Legislativo
NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Chefe de Setor 2 Função gratificada

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Departamento Administrativo e Financeiro
NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Encarregado de Serviço 1 Função gratificada

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Núcleo de Licitações *
NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Presidente da Comissão de Licitações 1 Função gratificada
Membro da Comissão de Licitações 2 Função gratificada
Pregoeiro ** 1 Função gratificada

* (Unidade administrativa inclusa pela Lei Complementar nº 220/18 e redenominada pela Lei Complementar nº 249/19)
** (Função gratificada criada pela Lei Complementar nº 249/19)

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Ouvidoria *
NOMENCLATURA QUANTIDADE VÍNCULO

Ouvidor 1 Função gratificada
* (Unidade administrativa inclusa pela Lei Complementar nº 249/19)
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LEI COMPLEMENTAR Nº 161, DE 20/09/2013
Autoria do Projeto: Mesa Diretora da Câmara Municipal

Dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e
vencimento da Câmara Municipal da Estância
Turística de Paraguaçu Paulista, institui tabelas
de vencimento e dá outras providências.

MIGUEL CANIZARES JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu
Paulista,  no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  APROVOU e  ele,  com
fundamento no caput do art. 48, combinado com o inciso IV, do art. 51, ambos da Constituição Federal,
PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTO

Art. 1º O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimento passa a obedecer as diretrizes básicas, fixadas
nessa Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:
I – servidores públicos é o conjunto dos ocupantes de cargos de provimento efetivo e de provimento em
comissão;
II – cargo público de provimento efetivo é o conjunto indivisível de atribuições e responsabilidades, para
ser exercido pelo servidor sob o regime jurídico instituído pela Lei Complementar nº 02, de 22 de
setembro de 1997 - Estatuto dos servidores públicos civis da Prefeitura, Câmara, Autarquia e outros do
Município de Paraguaçu Paulista e suas atualizações posteriores;
III –  cargo de provimento em comissão é o conjunto de tarefas e encargos de direção, chefia,
assessoramento, podendo ser de livre nomeação e exoneração ou de nomeação restrita e de livre
exoneração;
IV –  função gratificada é o conjunto de tarefas de direção, chefia, supervisão, coordenação e
assessoramento que o servidor ocupante de cargo de provimento efetivo agrega através de nomeação
percebendo um complemento remuneratório; 
V –  grupo ocupacional é o agrupamento de cargos de natureza, requisitos e responsabilidades
semelhantes, que justifiquem tratamento de vencimento, segundo a natureza do trabalho ou grau de
conhecimento exigido para seu desempenho;
VI –  referência é a designação numérica indicativa da posição do cargo na hierarquia da tabela de
vencimento de seu grupo ocupacional;
VII – faixa de vencimento é a escala de padrões de vencimento atribuídas a uma determinada referência;
VIII – padrão de vencimento é a letra que identifica a remuneração recebida pelo servidor dentro da sua
faixa de vencimento;
IX –  interstício é o lapso de tempo estabelecido como o mínimo necessário para que o servidor se
habilite à progressão por tempo de serviço ou por merecimento;
X –  progressão é a elevação do padrão de vencimento do servidor para o padrão imediatamente
superior, nos termos estabelecidos para o cargo a que pertence, pelo critério de merecimento ou
antiguidade, observadas as normas estabelecidas em lei e em regulamento específico.

Art. 3º Os cargos previstos no Anexo I –  Quadro 1 desta Lei constituem o Quadro de Cargos de
Provimento Efetivo divididos em grupos ocupacionais da Câmara Municipal da Estância Turística de
Paraguaçu Paulista.

§ 1º Os cargos constantes do Anexo I – Quadro 2 passam a receber as novas denominações
nele estabelecidas. 

§ 2º Os cargos constantes do Anexo I – Quadro 3 serão os criados a partir da publicação desta
Lei, os definidos no Anexo I –  Quadro 4 são os indicados para serem extintos na vacância e os
relacionados no Anexo I – Quadro 5 são extintos. 

§ 3º As tabelas de vencimento conforme os grupos ocupacionais são as constantes do Anexo II. 
§ 4º As descrições e os requisitos de provimento dos cargos que compõem o Quadro de Cargos

de Provimento Efetivo são as constantes do Anexo III.
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Quadro 5 – Quadro de cargos de provimento efetivo extintos
DENOMINAÇÀO QUANTIDADE

Em 2013
Agente de Atendimento 1
Agente de Informática 1
Assistente Contábil 1
Auxiliar de Copa 1
Diretor Financeiro 1
Em 2016
Assessor Jurídico 1
Técnico em Informática 1
Motorista 1

   (Quadro remodelado pela Lei Complementar nº 196/16)

ANEXO II
TABELAS DE VENCIMENTO

(alterada pela Lei Complementar nº 168, de 31/01/2014)
(nova redação dada pela Lei Complementar nº 269, de 22/02/2022)
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PaLido Legislativo Água Grande 

ei647-21ultfe 
EstanciaTurtstica de  Paraguay  Paulista 

DEMONSTRATIVO DA GERAÇÃO DE DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO  

Art.  17, LRF 

1. EVENTO PARA: 

a) Revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos da  Camara  Municipal 

2. PREMISSAS E METODOLOGIA DE CÁLCULO 

2.1. Premissas 

A presente propositura estabelece a revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos da  Camara  Municipal com base no Índice Nacional de Pregos 
ao Consumidor — Amplo (IPCA) acumulado em 5,79% (cinco inteiros e setenta e nove centésimos por cento) no ano de 2022, alterando as Leis Complementares 
n° 160/2013 e 161/2013. Os investimentos mensais decorrentes da aprovação da presente propositura serão de R$ 8.226,64 (oito mil, duzentos e vinte e seis 
reais e sessenta e quatro centavos), inclusos os encargos patronais, com efeitos a partir de 01/02/2023. 

2.2. Metodologia de Cálculo 

Folha de Pessoal 
CÂMARA-SERVIDORES 

Situação 
Impacto 

Atual (R$)* Futura (R$) (R$) 
Evento/Especificação 

Salários + Encargos Patronais 142.083,46 150.310,10 8.226,64 
Total Mensal 8.226,64 

Fonte: Setor de Recursos Humanos, Janeiro/2023 

Memória de Calculo: 

Exercício 
Impacto Mensal 

Folha de Pessoal 
(R$ 1,00) 

o 
.§ 
...... 
E 

Período  
(11 salários + 13° + 1/3 

férias) 

Tel  = 9) 
Impacto Anual 

Folha de Pessoal 
(R$ 1,00) 

2023 8.226,64 X 12,33 = 101.434,47 

2024 8.226,64 X 13,33 = 109.661,11 

2.3. Impacto Orçamentário e Financeiro 

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 

1. Superavit (Déficit) Financeiro Exercício Anteriorr) 

2. Receita Prevista2  4.293.229,57 4.572.289,48 

3. Disponibilidade Financeira (1+2) 4.293.229,57 4.572.289,48 

4. Custo do Evento "a" 150.310,10 150.310,10 

5.  
6. Custo Total do Evento 101.434,47 109.661,11 

7. Impacto Orçamentário (6 / 2) 2,36% 2,40% 

8. Impacto Financeiro (6 / 3) 2,36% 2,40% 

A Receita Prevista tem como base os valores estimados no PPA 2022-2025 e na LOA 2022 

3. DEMONSTRATIVO DA ORIGEM DOS RECURSOS PARA 0 CUSTEIO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO E 
COMPROVAÇÃO DA NÃO AFETAÇÃO DAS METAS DE RESULTADOS FISCAIS PREVISTAS PARA 0 EXERCÍCIO DE INÍCIO DE VIGÊNCIA. 

Estimativa da Despesa 
(R$ 1,00) Dotação Existente (R$ 1,00) 

Crédito 
Suplementar / Especial 

Fonte de 
Custeio 

0,00 4.293.229,57 --- duodécimo 

F.; worificado o  impact()  orcamentário e financeiro no exercício de inicio da vigência do evento, havendo no orçamento aprovado, disponibilidade para 
empenhamento das despesas obrigatórias a carater  continuos, nay  aratariao, pcartamto, 	rn ertas 	raaafiados fiscais facadae.  hale  vista já estarem 
devidamente impactadas no orçamento do exercício. 

Encontra-se em tramitação o Projeto de Lei Complementar n° 13/2022, o qual dispõe sobre a criação de funções gratificadas e alterações na Lei Complementar 
n° 160, de 20/09/2013, que trata da estrutura organizacional da Câmara Municipal e da outras providências. Em caso de aprovação, o impacto mensal na folha 
de pagamento  sera  de R$ 4.020,97 (quatro mil e vinte reais e noventa e sete reais), acrescido do mesmo percentual da presente propositura, o qual  sera  
acrescentado ao montante de despesa com pessoal. 

4. DEMONSTRATIVO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DOS SEUS EFEITOS NOS PERÍODOS SEGUINTES A ASSUNÇA0 DE DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

Evento 2023 2024 
Redução permanente de despesa 101.434,47 0,00 

Total 101.434,47 0,00 
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Premissas 

0 montante de despesa criado por esta proposta não excederá o limite previsto com despesa de pessoal previsto legalmente. 

5. DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS COM 0 PPA, LDO E LOA 

Declaro, em cumprimento ao disposto no  art.  17, § 40, da LRF, que a despesa constante deste processo, tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e 
é compatível com a LDO e o PPA. E, por ser verdade, dato e assino a presente declaração. 

Câmara da Estância Turística de Paraguagu Paulista — SP, 01 de fevereiro de 2023. 

77  .‘  
"..........71' 	

Z.),  
-, 	..--- -, 

 9et rrke "  

   

Paulo Roberto Roberto Pereira 

Presidente da  Camara  

Lea Maria Polimeno  

Diretora Administrativa e Financeira Interina — CRA-SP 138948 

Emerson Massahiro HigasA  

Contador  — CRC SP-322601/0-9 
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